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Lei Maria da Penha 11.340 /2006 

 

01. Assinale a alternativa correta considerando as disposições da lei federal n° 11.340, de 

07/08/2006, que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

a) As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão 

ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia. 

b) As medidas protetivas de urgência só poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento da 

ofendida. 

c) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente 

de audiência do ofensor, devendo ser ouvido previamente o Ministério Público. 

d) Somente após a conclusão do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão 

preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 

mediante representação da autoridade policial. 

 

 

02. Assinale a alternativa correta considerando as disposições da lei federal n° 11.340, de 

07/08/2006, que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

a) É competente, de forma absoluta, para os processos cíveis regidos pela referida lei, o Juizado 

do lugar do fato em que se baseou a demanda. 

Comentário: Gabarito letra A 

A alternativa A está correta e é o gabarito da questão, pois é o que dispõe o §2º, do art. 19, 

da Lei Maria da Penha: 

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e 

poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 

direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. 

A alternativa B está incorreta. O art. 19, caput, da referida Lei, estabelece que as medidas 

protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério 

Público ou a pedido da ofendida. 

A alternativa C está incorreta. De acordo com o §1º, do art. 19, da Lei nº 11.340/06, s medidas 

protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de 

audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 

comunicado. 

A alternativa D está incorreta. Segundo o art. 20, da referida Lei, em qualquer fase do 

inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada 

pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 

autoridade policial.  
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15. Assinale a alternativa correta sobre a espécie de violência que a Lei Federal nº 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha) indica, em termos expressos e precisos, como qualquer 

conduta contra a mulher que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima, que lhe 

prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento, que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça. 

a) Violência psicológica 

b) Violência moral 

c) Violência imaterial 

d) Violência uxória 

e) Violência extra corporal 

 

 

16. Relativamente à Lei Maria da Penha, analise as assertivas abaixo e assinale (V) para 

verdadeiro e (F) para falso. 

( ) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente 

de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público e independente de 

comunicação ao Ministério Público. 

( ) A ofendida deverá ser citada e intimada dos atos processuais relativos ao agressor, 

especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do 

advogado constituído ou do defensor público. 

( ) Uma das medidas protetivas e de urgência que obrigam o agressor, segundo a legislação em 

comento, é a prestação de alimentos provisionais, provisórios ou definitivos à vítima. 

( ) O Ministério Público intervirá, exclusivamente, quando for parte, nas causas cíveis e criminais 

decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

( ) O juiz poderá relaxar a prisão em flagrante se, no curso do processo, verificar a falta de motivo 

para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:  

Comentário: Gabarito letra A 

A questão traz o conceito de violência psicológica, conforme prevê o art. 7º, II, da Lei Maria 

da Penha: 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional 

e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou 

que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante 

ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 

perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito 

de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 

autodeterminação; 
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Lei Maria da Penha 11.340 /2006 

 

01. Assinale a alternativa correta considerando as disposições da lei federal n° 11.340, de 

07/08/2006, que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

a) As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão 

ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia. 

b) As medidas protetivas de urgência só poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento da 

ofendida. 

c) As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente 

de audiência do ofensor, devendo ser ouvido previamente o Ministério Público. 

d) Somente após a conclusão do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão 

preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 

mediante representação da autoridade policial. 

 

02. Assinale a alternativa correta considerando as disposições da lei federal n° 11.340, de 

07/08/2006, que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

a) É competente, de forma absoluta, para os processos cíveis regidos pela referida lei, o Juizado 

do lugar do fato em que se baseou a demanda. 

b) É competente, de forma absoluta, para os processos cíveis regidos pela referida lei, o Juizado 

do domicílio da ofendida. 

c) É competente, por opção da autoridade policial, para os processos cíveis regidos pela referida 

lei, o Juizado do seu domicílio ou de sua residência, do lugar do fato em que se baseou a 

demanda ou do domicílio do agressor. 

d) É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos pela referida lei, o 

Juizado do seu domicílio ou de sua residência, do lugar do fato em que se baseou a demanda ou 

do domicílio do agressor. 

 

03. De acordo com a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), assinale a alternativa correta. 

a) Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 

independentemente da pena prevista, aplica-se a Lei nº 9.099/1995. 

b) Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade 

particular da mulher, a restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida 

não é uma das medidas que o juiz poderá, liminarmente, determinar. 

c) É possível a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 

de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que 

implique o pagamento isolado de multa. 

d) Ainda que para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, não pode o juiz 

requisitar auxílio da força policial. 
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b) Considera violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão que lhe 

cause morte, sofrimento físico, sexual e psicológico. 

c) Define como violência moral contra a mulher qualquer conduta que lhe cause dano emocional 

ou diminuição da autoestima. 

d) Não se aplica quando o agressor também é mulher. 

e) Prevê como medidas protetivas de urgência à ofendida o cancelamento de procurações por 

ela conferidas ao agressor e a proibição temporária para celebração de atos e contratos de 

compra e venda. 

 

40. A Lei Maria da Penha (BRASIL, Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006) tornou-se fundamental 

para o enfrentamento da violência contra a mulher. Em seu Artigo 7º, esta lei estabelece as 

seguintes formas de violência: 

a) sexual, física, patrimonial, psicológica e biológica. 

b) física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 

c) biológica, homofóbica, sexual, moral e psicológica. 

d) patrimonial, física, sexual, moral e bullying. 

 

GABARITO 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A D E C D C D C B B 

 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
A B E C A C D B A D 

 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
B D B C C B A D B A 

 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 
B B D C C C A C A B 

 

 


